
GAMARA MUNICIPAL DE SAO MATEUS

O PODER DO CIDADÃO
CNPJ - 10.276.327/0001-44

PARFCrR .H RÍDirO

Proceso Administrativo n" 0020/2022

Dispensa de Licitação N" 008/2022

Objeto: Contratação de engenheiro, para realização de serviços de engenharia, compreendendo
(ievantainenio. elaboração de projeto, orçamento e tlscalização da obra) dos serviços do
manutenção do prédio da câmara municipal de São Mateus do Maranhão - MA.

RELATÓRIO

Requerei! o Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal
de São Mateus do Maranhão, parecer juridico para o processo de Dispensa de Licitação n°
008/2022, Objeto: Contratação de engenheiro, para realização de serviços de engenharia,
compreendendo (levantamento, elaboração de projeto, orçamento c fiscalização da obra) dos
serviços de manutenção do prédio da câmara municipal dc São Mateus do Maranhão - MA. Qtte

teve como pessoa tísica escoiltida Miecio Mendes Froz, brasileiro, Casado, engenheiro
civil, residente na cidade de São Mateus do Maranhão - MA, poiiador do CPF:
960.549.213-04 c RG: 1493952000-4. N'' dc Inscrição no CRIZA/GO 10Í8060103/D,
Residente na cidade de São Mateus do Maranhão - MA, com o valor de R$ 7.000.00

(sele mil reais).

A vista cia possibilidade de atendimento ao requerimento acima especificado, o Seniior
Giivan Moreno da Luz, Presidente da Câmara Municipal autorizou a realização de procedimentos
necessários para a contratação, recebendo o procedimento dc autuação, encaminhamento para o setor
de contabilidade para a verificação de dotação orçamentária.

Face a autorização e autuação de processo de contratação, observando já Lei n°
8.666/93, vieram os autos conclusos a essa assessoria jurídica da Câmara Municipal de São
Mateus do Maranhão - MA. para emissão de parecer.

EXAME

Observa-se que a contratação objetiva Contratação dc engenheiro, para realização de
serviços dc engenharia, compreendendo (levantamento, elaboração de projeto, orçamento e
tlscalização da obra) dos serviços de manutenção do prédio da câmara municipal de São Mateus
do Maranhão - MA. enquadra-se nas hipóteses de dispensa dc licitação, previsto no inciso I, do
Art- 24 da Lei Federal n° 8.666/93. E sumulas do TCU.

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

"Parágrafo único - O processo de dispensa, de
inexigihilidade ou de reiardamento. previsto neste
artigo, será inslniido. no que couhcr, com os
seguintes elementos:
I - caracterização da .situação emergencial ou
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calaiiiiíosa que justifiquL' a dispensa, quando for o
caso:

II- razào da escolha dofònzecedor ou executanic, ■
III - Juslificaliva do preço:
IV- dacumeiilos de aprovação dos projetos de
pesquisa aos quais os bens serão alocados."

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao
princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-sc como exceções a este
princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua
imponância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa
que ateste o referido ato.

No caso cm questão se verifica a análise dos incis os II e III. do parágrafo único, do
art. 26 da Lei 8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites
estabelecidos no art. 24. 1 da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns
comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de
Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser
observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Poilanto, deve
haver um planejamento para a realização das compras, além disso, este planejamento deve
observar o principio da anual idade do orçamento. " Lofio. não pode o agente público justificar o
fracionaiuenlo da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob
modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano. quando isto for
decorrente da falta de planejamcn). " - Manual TCU.

A Constituição Federal em sou artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar
de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos
princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidadee da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3" da Lei n.*^ 8.666 /93, reforça a observância desses

princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado
à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Piiblica e necessária ao
atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório.
fracionando as despesas. Jorge Ulysses Jaco by Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta
sem Licitação, páginas 154/159. 5" edição. Editora Brasília Jurídica, posicio namento do
Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de ilespesa, quer com o objetivo de
evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a disfvnsa. constitui
infração legal" (. .) e também o 1"CU finnou eniendim ente de que "as compras devem ser
estimadas para lodo o exercício e há de ser preservada a modalidadeco.n ta para o objeto
total, que agruparia toiios os itens".

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada
Licitações c Contratos - Orientações Básicas, Brasília:

"É vedado o Jracionamento de de.spcsa para adoção de
dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos
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ri}itir<)su que ci íleiermíiiada paru a totalUkide <Jo valor do
ohjelo u ser Ikilcido. Lembre-se .JracUiiiamento refere-se à
despesa."

"Aleiile para o falo de que, atingindo o limiíe legalmente frxado
para dispensa de licitação, as demais contratações para
serviços da mesma natureza deverão observar a
obrigatoriedade da realização de certame licitaíório. evitando
a ocorrência de .fracionamenio de des/Ksa "Acórdão 73 '2003
- Segunda ('liinara.

"Realize, nas comprasa.serem efetuadas, prévio planejamento
para todo o exercido, licitando em conjunto materiais de uma
inestna espécie, cujos potenciaisfornecedores .sejam os mesmo,
de fimma a racionalizá-las e evitar a juga da modalidade
liciiatória prevista no regulamento próprio por .fragmentação
de despesas" Acórdão 4I)7.Q00S - PrimciraCamara.

O TCU Já se manilesiou:

CONCLUSÃO

"adotar como regra a realização de coleta de
preços nas contratações de serviço e compras dLspen.sadas de
licitação com fundamento no ari. 24. inciso IL da lei n.
8.666-93" (Decisão n" ó^R-VS-TCU-Plemirio. Rei. Min. Lincoln
Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95. pág. 22.603).

" Proceda, quando da realização de licitação,
dispensa ou inc.xigibilidade. à consulta de preços correntes no
mercado, ou frxados por órgão oficial competente ou, ainda,
constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento
ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e aii. 43,
inciso IV, da Lei 8.666,^1993, os quais devem ser anexados no
procedimenlolicitatório (..). "Acórdão I705.'2()()3 Plenário.

Face o exposto, considerando a regularidade do Processo de Dispensa de Licitação,
observadas as no rmas estatuídas pela Lei Federal n° 8.666/93, pre.sente aos requisitos
indis pensáveis a realização da mesma.

Pelo fio do exposto e em aiendimeni o ao disposto no art. 24. Inciso 1. da Lei n.
8.666/93. opino pela APROVAÇÃO do presente processo administrativo.

Este é parecer, salvo melhor entendimento.

S2o Mateus do Maranhão - Ma. 08 de Abril de 2022.

Procur irai da Câmara
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